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AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : PRODUTOS ALIMENTICIOS PILAR LTDA
ADVOGADOS : JAMES JOSE MARINS DE SOUZA E OUTRO(S) - PR017085
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INTERES. : MARINS BERTOLDI ADVOGADOS ASSOCIADOS
ADVOGADOS : MARCELO MARCO BERTOLDI - PR021200

JAMES JOSE MARINS DE SOUZA - PR017085
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DENÚNCIA ESPONTÂNEA. DECLARAÇÃO RETIFICADORA 
ACOMPANHADA DO VALOR DO TRIBUTO, ACRESCIDO DE JUROS E 
CORREÇÃO MONETÁRIA. INCIDÊNCIA DO BENEFÍCIO DO ART. 138 DO CTN. 
ORIENTAÇÃO CONSOLIDADA NO STJ. AGRAVO INTERNO DA FAZENDA 
NACIONAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A Primeira Seção desta Corte, ao julgar o REsp 886.462/RS, de 
relatoria do Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI,  mediante o rito dos recursos 
repetitivos, entendeu que, nos termos da Súmula 360/STJ, para fins de 
reconhecimento da denúncia espontânea nos casos de tributos sujeitos a 
lançamento por homologação regularmente declarados, é necessário o 
pagamento integral do débito.

2. Também se encontra consolidado o entendimento de que, para a 
caracterização da denúncia espontânea, a fim de afastar a multa punitiva na 
forma prevista no art. 138 do CTN, a confissão pelo contribuinte precisa estar 
acompanhada do pagamento do tributo, acrescido de juros e correção 
monetária, não sendo impositivo o recolhimento da multa moratória para fins 
de obtenção do benefício. Precedentes: EDcl no AgRg no REsp 1.571.332/SP, 
Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/06/2016, 
DJe 08/06/2016; EDcl no AgRg no REsp 1.375.380/SP, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/08/2015, DJe 
11/09/2015.

3. Registra-se, ainda, que a Primeira Seção do STJ, no julgamento 
do REsp 1.149.022/SP, da relatoria do Ministro LUIZ FUX, sob o rito dos 
repetitivos, consolidou o entendimento de que a sanção premial contida no 
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instituto da denúncia espontânea exclui as penalidades pecuniárias, ou seja, as 
multas de caráter eminentemente punitivo, nas quais se incluem as multas 
moratórias, decorrentes da impontualidade do contribuinte.

4. Na hipótese dos autos, por ocasião da apresentação da 
declaração retificadora pelo contribuinte, houve o pagamento do tributo, 
acrescido de atualização monetária e juros. Logo, constatado pelo contribuinte 
que houve erro de apuração e providenciado o recolhimento das diferenças, 
acrescido de juros de mora e atualização monetária, antes da apresentação da 
declaração retificadora ou de iniciado qualquer procedimento fiscal, é cabível o 
afastamento da multa, uma vez que o valor omitido era desconhecido pelo 
Fisco, o que caracteriza a denúncia espontânea.

5. Agravo interno da Fazenda Nacional a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
em sessão virtual de 26/04/2022 a 02/05/2022, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa e Gurgel 
de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 
Brasília, 02 de maio de 2022.

MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5) 
Relator
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instituto da denúncia espontânea exclui as penalidades pecuniárias, ou seja, as 
multas de caráter eminentemente punitivo, nas quais se incluem as multas 
moratórias, decorrentes da impontualidade do contribuinte.

4. Na hipótese dos autos, por ocasião da apresentação da 
declaração retificadora pelo contribuinte, houve o pagamento do tributo, 
acrescido de atualização monetária e juros. Logo, constatado pelo contribuinte 
que houve erro de apuração e providenciado o recolhimento das diferenças, 
acrescido de juros de mora e atualização monetária, antes da apresentação da 
declaração retificadora ou de iniciado qualquer procedimento fiscal, é cabível o 
afastamento da multa, uma vez que o valor omitido era desconhecido pelo 
Fisco, o que caracteriza a denúncia espontânea.

5. Agravo interno da Fazenda Nacional a que se nega provimento.

RELATÓRIO

1. Trata-se de agravo interno interposto pela FAZENDA NACIONAL 

contra decisão da relatoria do Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO que 

conheceu do agravo do contribuinte para dar provimento ao recurso especial 

nos termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO 
CONFIGURADA. DENÚNCIAESPONTÂNEA. DECLARAÇÃO RETIFICADORA 
ACOMPANHADA DO VALOR DO TRIBUTO, ACRESCIDO DE JUROS E 
CORREÇÃO MONETÁRIA. INCIDÊNCIA DO BENEFÍCIO DO ART. 138 DO 
CTN. ENTENDIMENTO FIRMADO EM SEDE DE RECURSO REPETITIVO: 
RESP 886.462/RS, REL. MIN. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJE 28.10.2008. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. MAJORAÇÃO. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. INCIDÊNCIA DO ÓBICE DA SÚMULA 
284/STF. AGRAVO CONHECIDO PARA DAR PARCIAL PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL DA CONTRIBUINTE (fl. 1.086).

2. Em suas razões (fls. 1.106/1.109), o ente fazendário relata que, 
na hipótese dos autos, o contribuinte apresentou declaração retificada e 
solicitou, de forma indevida, os benefícios da denúncia espontânea para afastar 
a multa de mora.

3. Assevera que a pretensão do agravado esbarra no entendimento 

consolidado na Súmula 360/STJ, segundo o qual o benefício da denúncia 
espontânea não se aplica aos tributos sujeitos a lançamento por homologação 

regularmente declarados, mas pagos a destempo.

4. Destaca que se trata de tributo lançado por homologação, o que 
afasta os benefícios integrais da denúncia espontânea e mais, considerando, tal 
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circunstância, naturalmente a multa de mora é devida, já que houve, na espécie, 

pagamento extemporâneo do tributo.

5. Requer a reconsideração da decisão agravada, ou que seja o feito 

submetido a julgamento pelo órgão colegiado.

6. Às fls. 1.112/1.132, a parte agravada apresentou impugnação, 

postulando a manutenção da decisão agravada.

7. É o relatório. 

VOTO

1. Inicialmente, é importante ressaltar que o presente recurso atrai 

a incidência do Enunciado Administrativo 3 do STJ, segundo o qual, aos 
recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016), serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC.

2. A despeito das alegações do ente fazendário agravante, razão 

não lhe assiste, porquanto os argumentos trazidos no recurso não são 

suficientes para infirmar a decisão agravada.

3. Consoante consta da decisão de fls. 1.086/1.091, a Primeira 

Seção desta Corte, ao julgar o REsp 886.462/RS, de relatoria do Ministro 

TEORI ALBINO ZAVASCKI (DJe 28.10.2008), mediante o rito dos recursos 

repetitivos, entendeu que, nos termos da Súmula 360/STJ, para fins de 

reconhecimento da denúncia espontânea nos casos de tributos sujeitos a 

lançamento por homologação regularmente declarados, é necessário o 

pagamento integral do débito. Eis a ementa do julgado qualificado:

TRIBUTÁRIO. ICMS. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. 
TRIBUTO DECLARADO PELO CONTRIBUINTE E NÃO PAGO NO PRAZO. 
DENÚNCIA ESPONTÂNEA. NÃO CARACTERIZAÇÃO. SÚMULA 360/STJ.

1 Nos termos da Súmula 360/STJ, "O benefício da denúncia 
espontânea não se aplica aos tributos sujeitos a lançamento por 
homologação regularmente declarados, mas pagos a destempo". É que a 
apresentação de Guia de Informação e Apuração do ICMS ? GIA, de 
Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais ? DCTF, ou de 
outra declaração dessa natureza, prevista em lei, é modo de constituição 
do crédito tributário, dispensando, para isso, qualquer outra providência 
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por parte do Fisco. Se o crédito foi assim previamente declarado e 
constituído pelo contribuinte, não se configura denúncia espontânea (art. 
138 do CTN) o seu posterior recolhimento fora do prazo estabelecido .

2. Recurso especial parcialmente conhecido e, no ponto, 
improvido. Recurso sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da 
Resolução STJ 08/08 (REsp 886.462/RS, Rel. Ministro TEORI ALBINO 
ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/10/2008, DJe 
28/10/2008).

4. Também se encontra consolidado o entendimento de que, para a 

caracterização da denúncia espontânea, a fim de afastar a multa punitiva na 

forma prevista no art. 138 do CTN, a confissão pelo contribuinte precisa estar 

acompanhada do pagamento do tributo, acrescido de juros e correção 

monetária, não sendo impositivo o recolhimento da multa moratória para fins 

de obtenção do benefício. A propósito:

RECURSO FUNDADO NO CPC/73. PROCESSUAL CIVIL. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CONTRADIÇÃO VERIFICADA. 
INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 284/STF. ICMS. ART. 138 DO CTN. 
DENÚNCIA ESPONTÂNEA CONFIGURADA. PAGAMENTO INTEGRAL DO 
DÉBITO ACRESCIDO DE JUROS E CORREÇÃO ANTES DE QUALQUER 
PROCEDIMENTO DO FISCO. AUSÊNCIA DE PRÉVIA DECLARAÇÃO DO 
DÉBITO. NÃO INCIDÊNCIA DA SÚMULA 360/STJ. MULTA MORATÓRIA 
AFASTADA. PEDIDO DE COMPENSAÇÃO. ART. 170 DO CTN. 
EXIGÊNCIA DE AUTORIZAÇÃO LEGAL. RETORNO DOS AUTOS AO 
TRIBUNAL DE ORIGEM PARA APRECIAÇÃO DO PLEITO 
COMPENSATÓRIO.

1. De acordo com o estatuído no art. 535 do CPC, são cabíveis 
embargos de declaração nas hipóteses de obscuridade, contradição ou 
omissão do acórdão atacado. No caso, verifica-se a existência da 
contradição apontada, porquanto os argumentos apresentados no apelo 
especial guardam pertinência com os fundamentos do acórdão proferido 
pelo Tribunal de origem, o que afasta a incidência do óbice previsto na 
Súmula 284/STF.

2. A contribuinte efetuou o recolhimento do tributo devido, 
acrescido de juros de mora, antes de qualquer procedimento 
administrativo ou medida fiscalizatória relacionados com a infração, 
razão pela qual restou caracterizada a denúncia espontânea, nos moldes 
do art. 138 do CTN.

3. No caso concreto, a empresa não chegou a declarar 
previamente o ICMS devido, por isso não incidindo a vedação disposta na 
Súmula 360/STJ (O benefício da denúncia espontânea não se aplica aos 
tributos sujeitos a lançamento por homologação regularmente 
declarados, mas pagos a destempo). Precedentes: EDcl no AgRg no REsp 
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1.375.380/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, Segunda Turma, DJe 
11/09/2015 e AgRg no REsp 1.414.966/RJ, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, Segunda Turma, DJe 11/03/2015.

4. A jurisprudência do STJ consolidou, em modo repetitivo, o 
entendimento de que "a sanção premial contida no instituto da denúncia 
espontânea exclui as penalidades pecuniárias, ou seja, as multas de 
caráter eminentemente punitivo, nas quais se incluem as multas 
moratórias, decorrentes da impontualidade do contribuinte" (REsp 
1.149.022/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, Primeira Seção, DJe 
24/06/2010). No mesmo sentido: AgRg no AREsp 807.269, Rel.ª Ministra 
REGINA HELENA COSTA, Primeira Turma, DJe 11/05/2016.

5. No tocante à alegada ofensa ao art. 170 do CTN, tendo em 
conta que "A compensação tributária depende de previsão legal e deve ser 
processada dentro dos limites da norma autorizativa" (REsp 
1.235.348/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, Segunda Turma, DJe 
02/05/2011), necessário se faz o retorno dos autos ao Tribunal de 
origem para que decida sobre a compensação pleiteada, sob pena de 
supressão de instância.

6. Embargos de declaração acolhidos com efeitos infringentes, 
para se dar parcial provimento ao recurso especial da empresa 
impetrante, reconhecendo-se a configuração da denúncia espontânea e 
determinando-se o oportuno retorno dos autos à Corte local, sob pena de 
supressão de instância, a fim de que decida acerca da pleiteada 
compensação (EDcl no AgRg no REsp 1571332/SP, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/06/2016, DJe 08/06/2016).

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. PRESENÇA DE OMISSÃO. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS COM EFEITOS 
INFRINGENTES. DENÚNCIA ESPONTÂNEA. RECONHECIMENTO. 
TRIBUTO PAGO SEM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO ANTERIOR E 
ANTES DA ENTREGA DA DCTF REFERENTE AO IMPOSTO DEVIDO.

1. A decisão embargada afastou o instituto da denúncia 
espontânea, contudo se omitiu para o fato de que a hipótese dos autos, 
tratada pelas instâncias ordinárias, refere-se a tributo sujeito a 
lançamento por homologação, tendo os ora embargantes recolhido o 
imposto no prazo, antes de qualquer procedimento fiscalizatório 
administrativo.

2. Verifica-se estar caracterizada a denúncia espontânea, pois 
não houve constituição do crédito tributário, seja mediante declaração do 
contribuinte, seja mediante procedimento fiscalizatório do Fisco, 
anteriormente ao seu respectivo pagamento, o que, in casu, se deu com a 
compensação de tributos. Ademais, a compensação efetuada possui efeito 
de pagamento sob condição resolutória, ou seja, a denúncia espontânea 
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será válida e eficaz, salvo se o Fisco, em procedimento homologatório, 
verificar algum erro na operação de compensação. Nesse sentido, o 
seguinte precedente: AgRg no REsp 1.136.372/RS, Rel. Ministro 
HAMILTON CARVALHIDO, PRIMEIRA TURMA, DJe 18/5/2010.

3. Ademais, inexistindo prévia declaração tributária e havendo o 
pagamento do tributo antes de qualquer procedimento administrativo, 
cabível a exclusão das multas moratórias e punitivas.

4. Embargos de declaração acolhidos com efeitos modificativos 
(EDcl no AgRg no REsp 1375380/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 20/08/2015, DJe 11/09/2015).

5. Registra-se, ainda, que a Primeira Seção do STJ, no julgamento 

do REsp 1.149.022/SP, da relatoria do Ministro LUIZ FUX, sob o rito dos 

repetitivos, consolidou o entendimento de que a sanção premial contida no 
instituto da denúncia espontânea exclui as penalidades pecuniárias, ou seja, as 
multas de caráter eminentemente punitivo, nas quais se incluem as multas 

moratórias, decorrentes da impontualidade do contribuinte.

6. Na hipótese dos autos, a sentença de primeira instância 

explicitou que  todos os pagamentos, via DARF, foram realizados acrescidos de 
atualização monetária e juros de mora (SELIC), anteriormente à entrega das 

DCTFs que informaram serem tais valores devidos, constituindo o crédito (fls. 

568), para concluir pela procedência do pedido, declarando que restou 

caracterizada a denúncia espontânea, o que resultou na anulação dos autos de 

infração em questão.

7. Por sua vez, o Tribunal de origem expressamente consignou que 

a denúncia espontânea somente havia excluído as multas punitivas, ficando 

mantidas a multa moratória, com o seguinte fundamento:

Também não há espaço para a apresentação de DCTF 
retificadora, sem o pagamento da multa moratória, mas apenas com 
atualização monetária ,e juros, pois o art.138 não revoga o art. 161, a 
apregoar que o crédito não integralmente pago no vencimento é acrescido 
de juros de mora, seja qualquer for o motivo determinante da falta, sem 
prejuízo-da imposição das penalidades cabíveis e da aplicação de 
quaisquer medidas de garantia previstas no próprio Código Tributário 
Nacional ou em lei tributária. Depois, o art:61, da Lei9.430, de 1996; 
penaliza o contribuinte com Multa de mora ante o pagamento não efetuado 
no tempo oportuno.

Da conjugação do art. 161; do Código Tributário Nacional, com o 
art. 61, da Lei 9.430, o quadro se delineia: ó pagamento fora do prazo deve 
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ser acrescido de 1) juros demora, que o aludido art. 138 já menciona, e de 
2) multa moratória. Ou seja, são imposições decorrentes do atraso no 
pagamento, dada a obrigação de todos de efetuarem o pagamento no 
prazo certo.

A denúncia espontânea vai apenas excluir as penalidades, ou as 
multas punitivas. Só. O que não se pode é, com suporte no fato de não o 
Fisco não ter tido a iniciativa de instaurar procedimento administrativo, 
estender a todo pagamento de tributo não efetuado no prazo certo, a toalha 
da denúncia espontânea, para escapar da multa moratória, decorrente do 
pagamento efetuado fora do prazo devido, quando o espaço da denúncia 
espontânea é curto, não abarcando situações como a aqui vivida, 
pretendendo a demandante, com suporte na denúncia espontânea, não 
pagar Ia multa moratória decorrente do pagamento feito corri atraso, ou 
seja, do pagamento feito fora do prazo devido, como se a denúncia 
espontânea - que no caso não se verifica - tivesse a força para evitar a 
multa moratória (fl. 649).

8. Da leitura do trecho transcrito, afere-se que, por ocasião da 

apresentação da declaração retificadora pela contribuinte, houve o pagamento 

do tributo, acrescido de atualização monetária e juros. Logo, constatado pela 

contribuinte que houve erro de apuração e providenciado o recolhimento das 

diferenças, acrescido de juros de mora e atualização monetária, antes da 

apresentação da declaração retificadora ou de iniciado qualquer procedimento 

fiscal, é cabível o afastamento da multa por denúncia espontânea, uma vez que 

o valor omitido era desconhecido pelo Fisco, o que caracteriza a denúncia 

espontânea.

9. Assim, não há censura a se impor à decisão agravada, que deu 

parcial provimento ao recurso especial do contribuinte, a fim de reconhecer o 

benefício da denúncia espontânea, na forma preconizada no art. 138 do CTN.

10. Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo interno da 

Fazenda Nacional.

11. É o voto.
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Sessão Virtual de 26/04/2022 a 02/05/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PRODUTOS ALIMENTICIOS PILAR LTDA
ADVOGADOS : JAMES JOSE MARINS DE SOUZA E OUTRO(S) - PR017085

BERNARDO FALCAO DE MORAES - PE029866
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
INTERES. : MARINS BERTOLDI ADVOGADOS ASSOCIADOS
ADVOGADOS : MARCELO MARCO BERTOLDI - PR021200

JAMES JOSE MARINS DE SOUZA - PR017085

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IRPJ/IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA 
JURÍDICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : PRODUTOS ALIMENTICIOS PILAR LTDA
ADVOGADOS : JAMES JOSE MARINS DE SOUZA E OUTRO(S) - PR017085

BERNARDO FALCAO DE MORAES - PE029866
INTERES. : MARINS BERTOLDI ADVOGADOS ASSOCIADOS
ADVOGADOS : MARCELO MARCO BERTOLDI - PR021200

JAMES JOSE MARINS DE SOUZA - PR017085

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 26/04/2022 a 02/05
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 03 de maio de 2022
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